
Ano XIV n° 3023 de 02 de abril de 2019

DISPENSA DE LICITAÇÃO (D. O. 3023 de 02/04/2019) Chefe do Poder Executivo 
acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e ratifica a Dispensa de 
Licitação na forma do Art.24, da Lei 8666/93.  
 
 

Empresa: MAURICIO MAMEDE. 
 Processo: 1819/2019 – Fundo Municipal de Saúde. 
 Objeto:  Locação do imóvel para instalação da Unidade de Saúde.  
Valor: R$ 6.000,00 
Fundamentação: Art.24, X , da Lei 8666/93 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (D. O. 3023 de 02/04/2019) 
 

Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica a Inexigibilidade deLicitação na forma do Art.25, da Lei 8666/93. 
 

 
Empresa: GO FEST ENTRETENIMENTOS E MARKETING LTDA. 
Processo: 2766/2019 – Fundo Municipal de Turismo.  
Objeto: Show da banda artística Blitz no evento Festa do Doce em 20 de abril de 
2019. 
Valor: R$ 60.000,00 
Fundamentação: Art. 25, III, da Lei 8.666/93. 

REGISTRO DE PREÇOS (D. O. 3023 de 02/04/2019) 
 

Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica o Registro de Preços na forma do Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto 
Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: AUTO POSTO PATY LTDA. 
Processo: 2829/2019 – Fundo Municipal de Saúde. 
Objeto: Aquisição de Combustível. 
Valor: R$ 156.461,45 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: POSTO TURCAO LTDA. 
Processo: 2828/2019 – Fundo Municipal de Saúde. 
Objeto: Aquisição de Combustível. 
Valor: R$ 91.441,33 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: CLAUDIO E M DA SILVA ME 
Processo: 2467/2019 – Fundo Municipal de Turismo. 
Objeto: Locação de estruturas móveis para VI Trilhão de Palmares (sonorização, 
tenda e cabines sanitárias) 
Valor: R$ 4.327,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: CLAUDIO E M DA SILVA ME 
Processo: 3037/2019 – Fundo Municipal de Turismo. 
Objeto: Locação de estruturas para o evento Festa do Tomate 2019 de 06 a 09 de 
junho. 
Valor: R$ 63.502,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: EFICAZ COMÉRCIO DE GAS LTDA. 
Processo: 2775/2019 – Secretaria Municipal de Agricultura. 
Objeto: Aquisição de gás GLP. 
Valor: R$ 276,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 

Empresa: LIGA FORTE CONCRETO LTDA. 
Processo: 2769/2019 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
Objeto: Aquisição de 1 de cimento poste para substituição. 
Valor: R$ 283,40 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: N. CESAR S. GOULART. 
Processo: 2953/2019 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
Objeto: Aquisição de material de limpeza. 
Valor: R$ 351,15 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 

Empresa: ELIEL MARINHO DE OLIVEIRA 09709284754. 
Processo: 2813/2019 – Secretaria Municipal de Administração. 
Objeto: Aquisição de material de Informática. 
Valor: R$ 4.345,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 

EDITAL CMDCA-001/2019 

 

Dispõe sobre a regulamentação do processo 
de escolha de Conselheiros Tutelares no 
Município de Paty do Alferes-RJ para o 
mandato 2020-2024.  

 

CONSIDERANDO  o disposto na Lei Federal nº 8.069/90, que regula o Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA e suas alterações;  

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Municipais nº 140/1991 e nº 2.257/2016, 
sobre a estrutura, organização do processo de eleição dos membros do Conselho 
Tutelar de Paty do Alferes-RJ; 

CONSIDERANDO que nos termos da Lei supra mencionada, compete ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a supervisão 
do Ministério Público, regulamentar e divulgar o Pleito para eleição do Conselho 
Tutelar; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução N° 170/2014 do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, sobre o processo de 
escolha em data unificada dos conselheiros tutelares em todo o território nacional; 

CONSIDERANDO o disposto na Deliberação N° CMDCA-001/2019 que instituiu a 
Comissão Especial Eleitoral, encarregada de realizar o Processo de Escolha dos 
Membros do Conselho Tutelar para o mandato 2020/2024; 

CONSIDERANDO o disposto na  Resolução N° CMDCA-001/2019, definindo as 
atribuições da Comissão Especial Eleitoral encarregada de realizar o Processo de 
Escolha dos Membros do Conselho Tutelar para o exercício 2020/2024, 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE PATY DO ALFERES – CMDCA, DE ACORDO COM O ART. 
9° DA RESOLUÇÃO N°170/2014 DO CONANDA, RESOLVE TORNAR 
PÚBLICO QUE ESTÃO ABERTAS AS INSCRIÇÕES PARA A ESCOLHA DOS 
MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR: 

 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º - O presente edital institui normas e procedimentos para a eleição dos 
Membros do Conselho Tutelar de Paty do Alferes, RJ, que serão compostos por 
10 (dez) membros, sendo 5(cinco) titulares e 5(cinco) suplentes. 

Art. 2º - Os membros do Conselho Tutelar e seus respectivos suplentes serão 
eleitos pelo voto secreto, direto, universal, uninominal e facultativo dos eleitores do 
município, em eleição realizada sob a responsabilidade da Comissão Especial 
Eleitoral encarregada de realizar o Processo de Escolha dos Membros do 
Conselho Tutelar. 

Art. 3º - Serão considerados eleitores todos os cidadãos que possuírem título de 
eleitor do município de Paty do Alferes-RJ,  a ser apresentado no ato da votação, 
juntamente com um documento oficial com foto; 

§ 1º - Os eleitores votarão somente nos locais constantes do Anexo I deste edital; 
e 

§ 2º - Na ausência do título de eleitor, será aceito um documento oficial com foto. 

 

Art. 4º - A escolha dos conselheiros tutelares será realizada em 3(três) etapas: 



PODER EXECUTIVO-PREFEITO:EURICO PINHEIRO 
BERNARDES NETO-VICE PREFEITO: ARLINDO ROSA DE 
AZEVEDO-Chefe de Gabinete:CAMILA DE OLIVEIRA 
LISBOA-Secretário de Obras e Serviços Públicos: 
ALEXANDRE VEIGA LISBOA -Secretária de Turismo e 
Desenvolvimento Econômico:ANA PAULA CUNHA DE 
OLIVEIRA-Secretário de Cultura:Sem titular da pasta-
Secretária de Saúde: FABIANA CERQUEIRA DA SILVA 
ABREU -Secretário de Meio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia : ANDRÉ DANTAS MARTINS -Secretária de 
Educação: EURICO PINHEIRO BERNARDES JÚNIOR-
Secretária de Fazenda: MARIA CRISTINA DA ROCHA 
SANTOS-Secretár io de Agricultura,  Pecuária e 
Desenvolvimento Rural: THIAGO VANNIER PERALTA -
Secretário de Planejamento e Gestão:GILVACIR VIDAL 
DRAIA-Secretário de Administração, Recursos Humanos e 
Gestão de Pessoas: PAULA REZENDE FILGUEIRAS-
Secretária de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos 
e Habitação: JEANNE MARISETE TEIXEIRA BERNARDES -
Secretário de Ordem Pública e Defesa Civil: DENILSON 
MONSORES DA SILVA -Secretário de Esportes e Lazer: 
Sem titular da pasta - Consultor Jurídico: MARCELO 
BASBUS MOURÃO-Controladoria Geral: JÚLIO CEZAR 
DUARTE DE CARVALHO
PODER LEGISLATIVO-Presidente: JULIANO BALBINO DE 
MELO JUAREZ DE MEDEIROS PEREIRA-Vice Presidente: -
1º Secretário: -2º HELIOMAR VELLOSO DO NASCIMENTO
S e c r e t á r i o :  L E O N A R D O  G O M E S  C O S T A -
Vereadores:AROLDO RODRIGUES ORÉM, UBERLIE DA 
SILVA MACHADO , RICARDO ESTEVAM REZENDE , 
OROZINO ANTONIO BATISTA FILHO, ROMULO ROSA DE 
CARVALHO, VALMIR DOS SANTOS FERNANDES E 
WILSON ROSA DE SOUZA-Procurador Jurídico:IVAN 
TA D E U  M O R E I R A E S T E V E S  J U N I O R - D i r e t o r a 
Administrativa: -Diretora LUCIMAR PECORARO MARQUES
Financeira: -Secretária SILVANA DE OLIVEIRA VIANNA
Geral: Assessoria de VIVIANE CESÁRIO MONTEIRO-
Controle Interno:SILVIA PARECIDA FRAGA FAGUNDES
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I. Inscrição de candidatos; 

II. Prova de aferição de conhecimentos específicos sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei n.º 2.257, de 13 de julho de 
2016. 

III. Eleição dos candidatos aprovados na prova de aferição de 
conhecimentos específicos, através de voto direto, secreto e facultativo. 

Parágrafo único – A Comissão Especial Eleitoral fará divulgar os editais 
integrantes do processo de escolha dos conselheiros tutelares e fará remessa dos 
mesmos para as seguintes autoridades: 

I. Poderes Executivos e Legislativos do Município; 

II. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Paty do Alferes-RJ; 

III. Promotoria de Justiça da Vara Única da Comarca de Paty do Alferes-
RJ; 

IV. Diretorias de Escolas Públicas e Privadas do Município; 

V. Principais Entidades Representativas da Sociedade Civil. 

Art. 5º - O Conselho Tutelar é composto por 5 (cinco) membros COM MANDATO 
ELETIVO e deverá haver 1(um) suplente para cada membro titular, escolhidos 
pela comunidade local, para mandato de 4(quatro) anos, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, e atendimento ao público  conforme as regras abaixo: 

 § 1º -Atendimento nos dias úteis, por pelo menos 03(três) conselheiros tutelares, 
funcionando de 09 as 18 horas , ininterruptamente;  

§ 2º -  Plantão noturno das 18:00 as 09:00 horas do dia seguinte;  

§ 3º - Aos sábados, domingos e feriados plantão diurno e noturno, com escala 
contendo o nome do conselheiro e telefone de plantão, devendo as mesmas 
serem  afixadas  na sede do conselho tutelar;  

§ 4º -Ao mandato eletivo  de 4 (quatro) anos, especificado no caput, será 
permitida uma recondução, mediante novo processo de escolha; 

§ 5º - A recondução referida consiste no direito do Conselheiro Tutelar concorrer 
ao mandato subsequente, em igualdade de condições com os demais 
pretendentes, submetendo-se a todas as etapas do processo de escolha, vedada 
qualquer outra forma de recondução. 

Art. 6º - Os Conselheiros Tutelares perceberão remuneração mensal equivalente 
ao constante do Anexo V, Nível V, Coluna A, da Tabela de Vencimentos do 
Município de Paty do Alferes, valor atual (Março/2019) de R$ 1.666,19 (Hum Mil, 
Seiscentos e Sessenta e Seis Reais e Dezenove Centavos). 

§ 1º - A remuneração fixada não gera relação de emprego com a municipalidade; 

 § 2º - Apesar de não terem vínculo empregatício com o município de Paty do 
Alferes-RJ, durante o mandato será assegurado aos membros do Conselho 
Tutelar de Paty do Alferes, o direito à cobertura previdenciária, ao gozo de férias 
anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração 
mensal, à licença maternidade, à licença paternidade e à gratificação natalina; 

§ 3º - Os Conselheiros Tutelares terão direito a diárias ou ajuda de custo para 
assegurar a indenização de suas despesas pessoais, quando fora do município, 
ao participarem de eventos de formação, seminários, conferências, encontros e 
outras atividades semelhantes, e quando nas situações de representação do 
Conselho; 

§ 4º - Considerada a extensão do trabalho e o caráter permanente do Conselho 
Tutelar, a função de conselheiro tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o 
exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada, observado, 
respectivamente, o que determina o artigo 37, incisos XVI e XVII, da Constituição 
Federal e o artigo 38 da Resolução n° 170/2014 do CONANDA. 

 

CAPÍTULO II 
DA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS 

 

Art. 7º - São requisitos para candidatar-se e exercer as funções de membro do 
Conselho Tutelar: 

I. Reconhecida idoneidade moral;  

II. Idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos; 

III. Residência no Município há pelo menos 2 (dois) anos; 

IV. Estar no gozo de seus direitos políticos; 

V. Ensino médio completo; 

VI.      Aprovação no Exame de Aferição de Conhecimentos Específicos acerca 
do      Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei n.º 2.257, de 13 de julho 
de 2016; 

VII. Experiência por, no mínimo, 1 (um) ano no trato de assuntos 
relacionados à criança e ao adolescente, comprovada mediante 
relatório contendo: Atividades desenvolvidas,escala de trabalho ou 
voluntariado, local de trabalho, e quantidade de crianças atendidas, 
assinado pelo representante legal da entidade ou pelo chefe imediato 
do local de trabalho,conforme  Resolução nº002/2019 – CMDCA. 
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VII.   Não ter sofrido penalidade de perda de mandato de conselheiro 
tutelar;  

VIII. Não estar na condição de cônjuge, ser parente consaguíneo ou afim, 
até o segundo grau ou por adoção , de Prefeito, Vice-Prefeito, 
Secretário Municipal ou membro do Poder Legislativo no exercício do 
seu mandato. 

IX. Não ter sido condenado criminalmente. 

X. Estar em pleno gozo das aptidões física e mental para o exercício do 
cargo de Conselheiro Tutelar. 

Parágrafo único – Não será permitida, sob qualquer hipótese, entrega ou 
reapresentação de documentos dos candidatos após o período de inscrição. 

Art. 8º - O registro das candidaturas será realizado das 9 às 12 horas e das 13 
às 16 horas, NOS DIAS DA SEMANA: SENDO SEGUNDA E QUINTA, no 
período de 08/04/2019 a 08/06/2019, na sede do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, localizado na Rua do Recanto, 
N°46 – Centro – Paty do Alferes. 

§ 1º - O registro será realizado perante o CMDCA, mediante apresentação de 
requerimento próprio e de todos os documentos citados no Art. 7°; 

§ 2º - No ato de inscrição, o candidato receberá um número de registro que 
será atribuído sequencialmente, segundo a ordem de inscrição, e este será 
utilizado em todo o processo eleitoral. 

 

CAPÍTULO III 
DA IMPUGNAÇÃO DAS CANDIDATURAS 

 

Art. 9º - Encerrado o prazo dos registros, a Comissão Especial Eleitoral 
divulgará, através de edital, uma relação com os nomes dos candidatos 
inscritos, abrindo o prazo de 5 (cinco) dias, para que qualquer cidadão, o 
Ministério Público ou o CMDCA, apresente, por escrito e devidamente 
fundamentado, pedido de impugnação de candidatura. 

§ 1º - Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do 
não preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas ou 
vedadas, cabe à Comissão Especial Eleitoral, conforme §3° do artigo 11, da 
Resolução n° 170/2014 do CONANDA: 

I. Notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de 
defesa; e 

I. Realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, 
podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, 
determinar a juntada de documentos e a realização de outras 
diligências. 

§ 2º - Ao candidato, cuja impugnação tiver sido acolhida pela Comissão 
Especial Eleitoral, caberá recurso ao CMDCA, no prazo de, até, 3 (três) dias 
úteis do recebimento da notificação; 

§ 3º - O recurso acima referido será julgado pelo CMDCA com o apoio da 
Consultoria Jurídica do Município de Paty do Alferes, em até 3 (três) dias úteis 
após o recebimento do mesmo. 

§ 4º - Findo o prazo aberto para a apresentação de impugnações, e após o 
julgamento das que tiverem sido interpostas, a Comissão Especial Eleitoral, 
em até 3 (três) dias úteis, publicará a relação das candidaturas confirmadas.  

 

CAPÍTULO IV 
PROVA DE AFERIÇÃO 

 

Art. 10º - A prova de aferição de conhecimentos específicos sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente e a Lei n.º 2.257, de 13 de julho de 2016, de 
caráter eliminatório, poderá ser por entidade  com reconhecida experiência na 
organização de concursos públicos. 

Parágrafo único – Considerar-se-á aprovado na prova de aferição de 
conhecimentos específicos, o candidato que obtiver, no mínimo, 50% 
(cinqüenta por cento) de acertos nas questões.  

Art. 11º - A prova de aferição de conhecimentos será realizada no dia 
07/07/2019, nas dependências do Colégio Estadual Edmundo Peralta, Centro 
de Paty do Alferes, com início às 09h30min e término às 12h30min. 

§ 1º - Os candidatos deverão chegar ao local da prova com antecedência 
mínima de 45min (quarenta e cinco minutos), ou seja, até 08h45min, munidos 
de caneta esferográfica azul ou preta, documento de identificação original com 
foto, não sendo permitida a entrada no local após às 09h20min; 

§ 2º - O candidato que não comparecer ao local da prova para a sua realização 
será considerado automaticamente excluído do processo. 

Art. 12º - A relação com o nome dos candidatos aprovados na prova de 
aferição de conhecimentos específicos, será publicada através do veículo de 
divulgação dos Atos Oficiais da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes e 
afixado na sede do CMDCA, bem como no endereço eletrônico 
www.patydoalferes.rj.gov.br.  

 

CAPÍTULO V 
DA ELEIÇÃO 

Art. 13º - A eleição será realizada no dia 6 de outubro de 2019, nos locais 
constantes do Anexo I deste Edital, no horário compreendido entre 09h00min e 
17h00min, dela participando como candidatos todos os inscritos aprovados na 
prova de aferição de conhecimentos específicos. 

Parágrafo único – Poderá ser utilizado para votação, urna eletrônica ou 
cédula eleitoral. 

I. No caso de utilização da Cédula, esta conterá espaço para o 
nome, apelido e/ou número do candidato; 

II. Listas com o nome, apelido e número do candidato, serão 
afixadas nas cabines de votação; 

III. Cada eleitor poderá votar em apenas 1(um) candidato da 
listagem ofertada. 

Art. 14º - Os eleitores inscritos no município poderão participar da eleição, 
mediante a apresentação do título de eleitor e, obrigatoriamente, do 
documento de identidade original com foto.  

 

CAPÍTULO VI 
DA CONDUTA DURANTE A ELEIÇÃO 

 

Art. 15º - Sob pena das sanções cabíveis, não será tolerado por parte dos 
candidatos: 

I. Oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, 
sorteio ou vantagem de qualquer natureza; 

II. Promoção de atos que prejudiquem a higiene e a estética urbana, 
ou contravenha a postura municipal ou a qualquer outra restrição 
de direito; 

III. Promoção de transporte de eleitores; 

IV. Promoção de boca de urna, dificultando a decisão do eleitor; 

V. As demais condutas proibidas para os candidatos nas eleições 
gerais e proporcionais disciplinadas pelo TSE – Tribunal Superior 
Eleitoral, inclusive no que tange a vedação do abuso de poder 
político e econômico. 

 

 

CAPÍTULO VII 
DO RESULTADO DAS ELEIÇÕES 

Art. 16º - Concluída a apuração dos votos, a Comissão Especial Eleitoral 
proclamará o resultado da escolha, determinando sua publicação em Edital. 

§ 1º - Havendo empate no número de votos, será considerado eleito o candidato 
que tiver obtido o maior número de pontos na prova de aferição de 
conhecimentos. Prevalecendo o empate, será considerado eleito o candidato mais 
idoso. Se, ainda assim, prevalecer o empate, o candidato eleito será conhecido 
por sorteio, realizado no mesmo local da apuração; 

§ 2º - Os 5(cinco) primeiros mais votados serão os titulares do Conselho Tutelar, e 
os5(cinco) seguintes serão suplentes; 

§ 3º - Os conselheiros eleitos tomarão posse no dia 10 de janeiro de 2020.  

 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17º - Este edital foi elaborado pela Comissão Especial Eleitoral, de acordo 
com o disposto na Deliberação N°CMDCA-001/2019. 

Art. 18º - Todas as publicações referentes ao Processo  Eleitoral,serão publicadas 
pela Comissão Eleitoral, e afixada na sede da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação , à Rua do Recanto,nº 46 
– Centro – Paty do Alferes. 

Art.19º - Os casos omissos serão decididos pela Comissão Eleitoral, utilizando 
subsidiariamente os procedimentos pertinentes de acordo com a legislação e 
pautado no principio da isonomia. 

Art.20º - O Edital passará a vigorar na data de sua publicação. 

Paty do Alferes, 02 de abril de 2019

Cintia Regina Desiderio Freire

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança de do Adolescente de Paty do Alferes
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Anexo I  
 CRONOGRAMA 

N° DATAS/PERÍODOS ATIVIDADES 

01  01/04/2019 a 06/04/2019 Divulgação do Edital N° CMDCA-001/2019 

02 08/04/2019 a 08/06/2019 Abertura e encerramento das inscrições 

03 09/06/2019 Publicação/Divulgação da relação de candidatos 
inscritos 

04 10/06/2019 a 14/06/2019 Abertura de prazo para impugnação de candidato (por 
escrito e fundamentado) 

05 19/06/2019 Divulgação de candidatos impugnados  

06 22/06/2019 Recurso para candidatos impugnados  

07 25/06/2019 Julgamento do Recurso do candidato impugnado 

 

08 

 

28/06/2019 

Publicação/Divulgação da relação de candidatos aptos 
a realizarem a Prova de Aferição de Conhecimentos 
Específicos 

09 07/07/2019 PROVA DE AFERIÇÃO DE CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

10 08/07/2019 Publicação/Divulgação do Gabarito da prova de 
aferição de conhecimentos específicos 

 

11 

 

12/07 a 17/07/2019 

Prazo para interposição de recurso contra o resultado 
da prova de aferição de conhecimentos específicos 

12 01/08/2019 Publicação/Divulgação dos resultados dos recursos 

13 26/09/2019 Divulgação dos Aprovados na prova de aferição de 
conhecimentos específicos  

14  Divulgação de data, horário e locais de votação  

15 06/10/2019 ELEIÇÃO 

16 07/10/2019 Divulgação do resultado da Eleição 

17 11/10/2019 ‘Homologação das eleições e publicação/divulgação 
dos Conselheiros Tutelares (efetivos e suplentes) 

18 Novembro  Curso Capacitação 

19 Dezembro  Período estágio (8h de estágio para cada conselheiro 
eleito titular e suplente) 

20 10/01/2019 POSSE DOS CONSELHEIROS TUTELARES ELEITOS 
(EFETIVOS E SUPLENTES) 

 

ANEXO II 

 

LOCAIS DE VOTAÇÃO 

Eleição dos Membros do Conselho Tutelar – Exercício 2020-2024 

 

A Comissão Especial Eleitoral e o colegiado do CMDCA comunicam que a eleição 
do Conselho Tutelar, quadriênio 2020-2024, será realizada no dia 06 de outubro 
de 2019, nos locais de votação e seções eleitorais relacionados abaixo: 

 

LOCALIDADE LOCAL ENDEREÇO SEÇÕES 

ARCOZELO Colégio Estadual 
Liddy Mignone 

Estrada da Cachoeira, 
S/ N° 

69, 70, 84, 89, 
90, 107, 114, 
119, 123, 127, 
131 e 132 

AVELAR Escola Municipal 
José Eulálio de 
Andrade 

Al. Antônio da Luz 
Fernandes, 286 

91, 92, 93, 97, 
98, 99, 100, 101, 
102, 103, 104, 
116, 122 e 133 

CENTRO Colégio Estadual 
Edmundo Peralta 
Bernardes 

Rua Dr. Peralta, S/ N° 60, 61, 62, 63, 
64, 65, 66, 67, 
68, 71, 72, 73, 
74, 75, 76, 77, 
78, 105, 106, 
115, 117 e 120 

PEDRAS 
RUIVAS 

Escola Municipal 
Pedro Nogueira 

Av. Santos Dumont, 150 79, 80, 81 e 
111,136 

MARAVILHA Escola Municipal 
Gioconda Bernardes 

Estrada da Maravilha S/ 
N° 

85, 86, 87, 88, 
113 , 129,144 

GRANJA 
CALIFÓRNIA 

Escola Estadual
Municipalizada José 
Lopes de Melo Filho 

Rua Abílio Murse, S/N° 94, 95, 96,  
109,130,138 

PALMARES Escola Municipal Dr. 
Álvaro Soares 

Estrada Francisco Kroef 
Werneck, 6979 

82 ,83 e 145 

 

ANEXO III 

 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO TUTELAR E  

DA IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO DE TODOS OS CIDADÃOS 
(De acordo com §1° do Art. 9°, da Resolução N° 170/2012 do CONANDA) 

 

 

O Conselho Tutelar é o órgão, que tem a missão de zelar para que o assegurado 
nas leis específicas aconteça, na prática, na vida de crianças e adolescentes. 

Como os Conselheiros são eleitos pela sociedade,  o Conselho é um instrumento 

nas mãos dos cidadãos para zelar, promover, orientar, encaminhar e tomar 

providências em situações de vulnerabilidade pessoal e social das crianças e 
adolescentes, como abandono, negligência, exploração, violência, pressão, 

crueldade e discriminação, entre outras. 

O Conselho Tutelar recebe reclamações, comunicações e denúncias de várias 

fontes. Algumas estão expressas na Lei 8069/90, como é o caso dos dirigentes de 
estabelecimentos de ensino fundamental, que devem comunicar ao Conselho 

Tutelar casos de maus tratos envolvendo seus alunos, reiteração de faltas 
injustificadas, evasão escolar (quando esgotados os recursos escolares) e 

elevados níveis de repetência. 

É importante, pois, que as pessoas percebam que o Conselho Tutelar, bem como 
os demais Conselhos de Direitos, representa a própria comunidade e participem 

ativamente da defesa dos seus direitos, elegendo, integrando, contribuindo e 
fiscalizando os referidos conselhos e seus membros. 

 Assim, atendendo o disposto no Art. 32, Art. 40 e Art. 41, da Resolução N° 
170/2014 do CONANDA, destacamos abaixo: 

 

Art. 32. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá observar as 
normas e princípios contidos na Constituição, na Lei n° 8.069, de 1990, na 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo 
Decreto n°99.710, de 21 de novembro de 1990, bem como nas Resoluções do 
CONANDA, especialmente: 

I. Condição da criança e do adolescente como sujeito de direitos; 

II. Proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente; 

III. Responsabilidade da família, da comunidade, da sociedade em geral, e 
do Poder Público pela plena efetivação dos direitos assegurados à 
crianças e adolescentes; 

IV. Municipalização da política de atendimento à crianças e adolescentes; 

V. Respeito à intimidade, e à imagem da criança e do adolescente; 

IV. Intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida;

VII.
 

Intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção e 
proteção dos direitos da criança e do adolescente;

VIII.

 

Proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar;

IX.

 

Intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com a 
criança e o adolescente;

 

X.

 

Prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e o 
adolescente na sua família natural ou extensa ou, se isto não for 
possível, em família substituta;

 

XI.

 

Obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada a 
sua idade e capacidade de compreensão, assim como aos seus pais ou 
responsável, acerca dos seus direitos, dos motivos que determinaram a 
intervenção e da forma como se processa;

XII. Oitiva obrigatória e participação da criança e do adolescente, em 
separado ou na companhia dos pais, responsável ou de pessoa por si 
indicada, nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos 
de proteção, de modo que sua opinião seja devidamente considerada 
pelo Conselho Tutelar.

Art. 40. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal 
ou do Distrito Federal, são deveres dos membros do Conselho Tutelar: 

I. Manter conduta pública e particular ilibada; 

II. Zelar pelo prestígio da instituição; 

III. Indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, 
submetendo sua manifestação à deliberação do colegiado; 

IV. Obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício 
das demais atribuições; 

V. Comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, conforme dispuser o Regimento Interno; 

VI. Desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação; 

VII. Declarar-se suspeito ou impedido nos termos da Resolução N° 
170/2014do CONANDA (destaque nosso, pois substituiu o termo “... 
desta Resolução”); 

VIII. Adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de 
irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias; 



5 ANO XXII N° 3023
de 02 de abril de 2019

P O R T A R I A Nº 159/2019 - G. P. 
 
 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
 
 
R E S O L V E : 
 
 
 
Art. 1º - Exonerar ALBA HELENA TALLENS MEDEIROS DE LIMA, 
matrícula nº 1408/02, do cargo em comissão de ASSISTENTE DE 
SERVIÇOS GERAIS, Símbolo DAS-4. Lotada na SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS HUMANOS E GESTÃO DE 
PESSOAS.  
 
Art. 2º - Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 28 de fevereiro do 
ano em curso, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
 
                                Paty do Alferes, 14 de  março de 2019 
  
 
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

P O R T A R I A Nº 165/2019 - G. P. 
 
 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
 
 
 
R E S O L V E : 
 
 
 
Art. 1º - Nomear ALBA HELENA TALLENS MEDEIROS DE LIMA, 
matrícula 1408/02, para exercer o cargo em comissão de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO DA CONTROLADORIA GERAL, Símbolo DAS-4, 
sendo-lhe atribuída gratificação pela representação da função no valor 

de  100% (cem  por  cento ) do  símbolo  correspondente . Lotada  na 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO. 
 

Parágrafo único: Tal percentual enquadra-se no critério 

RESPONSABILIDADE. 
 

Art. 2º - Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 01 de março do 

ano em curso, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
                                Paty do Alferes, 14  de março de 2019. 
  
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO  
PREFEITO MUNICIPAL 

P O R T A R I A Nº 170/2019 - G. P. 
 
 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
 
 
R E S O L V E : 
 
 
 
Art. 1º - Nomear GILBERTO FONSECA SOUTELLO, matrícula nº 
1513/02, para exercer o cargo em comissão de ASSESSOR 
EXECUTIVO COORDENADOR DE PSF, Símbolo DAS-2, sendo-lhe 
atribuída gratificação pela representação da função no valor 100% (cem 
por cento) do simbolo correspondente. Lotado na SECRETARIA DE 
SAÚDE.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O PERCENTUAL ACIMA ENQUADRA-SE NO 
CRITÉRIO EXIGÊNCIA. 
 
Art. 2º - Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 22 de fevereiro do 
ano em curso, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
                                Paty do Alferes, 14  de  março de 2019. 
  
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO  
PREFEITO MUNICIPAL 
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P O R T A R I A Nº 173/2019 - G. P. 
 
 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
 
 
R E S O L V E : 
 
 
 
Art. 1º - Nomear EVELINE CARVALHO FERNANDES ROSA CARIUS, 
matrícula nº 1515/02, para exercer o cargo em comissão de 
SUPERVISOR OPERACIONAL, Símbolo DAS-5 sendo-lhe atribuída 
gratificação pela representação da função no valor de 100% (cem por 
cento) do simbolo correspondente. Lotada no GABINETE DO 
PREFEITO.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O PERCENTUAL ACIMA ENQUADRA-SE NO 
CRITÉRIO EXIGÊNCIA. 
 
Art. 2º - Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 11 de março do 
ano em curso, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
                                Paty do Alferes, 14  de março de 2019 
  
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO  
PREFEITO MUNICIPAL 

P O R T A R I A   Nº  202/2019 - G.P. 
 

 
 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO o contido no memorando 017/SMS/2019; 
 
 
 
R E S O L V E : 
 
 
 
Art. 1º - Conceder a vantagem acessória ao vencimento correspondente a FG 2 - 
Função Gratificada, a servidora FÁBIA APARECIDA BRUM, matrícula nº 1553/01, 
ocupante do cargo de BERÇARISTA A. Lotada na  SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO. 
  
Art. 2º - Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 01 de março do ano em 
curso, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

Paty do Alferes, 25 de março de 2019. 
 
 
  

 
EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO   

PREFEITO MUNICIPAL 

P O R T A R I A   Nº 213/2019 -  G.P. 
 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas atribuições 
legais, 
 
CONSIDERANDO o artigo 52 da Lei Municipal nº 1519/2008 de 19 de setembro de 
2008 e seus parágrafos; 
 
CONSIDERANDO o Ofício nº 003/2017 – GP de 16 de janeiro de 2017; 
 
 
 
R E S O L V E : 
 
 
Art. 1º - Promover a cessão do servidor LAURIMAR ROSA DE CARVALHO, matrícula 
nº 1028/01, ocupante do cargo de AUXILIAR DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, 
lotado na SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER,   até o dia 31 de dezembro de 
2020. 
 
Art. 2º - A cessão de que trata esta Portaria será com ônus do vencimento e triênio 
para a Prefeitura Municipal de PATY DO ALFERES, e os adicionais serão pagos pela 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES. 
 
Art. 3º - Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 16 de janeiro de  2017, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

Paty do Alferes, 02 de abril de 2019. 
 
 
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

P O R T A R I A   Nº 214/2019 -  G.P. 
 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas atribuições 
legais, 
 
CONSIDERANDO o artigo 52 da Lei Municipal nº 1519/2008 de 19 de setembro de 
2008 e seus parágrafos; 
 
CONSIDERANDO o Ofício nº 024/2017 – GP de 17 de março de 2017; 
 
 
 
R E S O L V E : 
 
 
Art. 1º - Promover a cessão do servidor JÚLIO CESAR DE CARVALHO ABREU, 
matrícula nº 901/01, ocupante do cargo de MOTORISTA, lotado na SECRETARIA DE 
SAÚDE,   até o dia 31 de dezembro de 2020. 
 
Art. 2º - A cessão de que trata esta Portaria será com ônus do vencimento e triênio 
para a Prefeitura Municipal de PATY DO ALFERES, e os adicionais serão pagos pela 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES. 
 
Art. 3º - Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 17 de março  de 2017, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

Paty do Alferes, 02 de abril de 2019. 
 
 
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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RESOLUÇÃO CMDCA Nº001/2019 

Dispõe sobre as atribuições da Comissão Especial  

Eleitoral do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 

mandato 2020-2024. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere a lei Municipal nº 140 de 20 de Dezembro de 

1991, fundamentada na lei 8069/90; em conformidade com reunião realizada em 26 

de Março  de 2019; 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 2257 de 13 de Julho de 2016, e na 

Resolução nº 170 de 10 de Dezembro de 2014 –CONANDA;  

Considerando a Deliberação nº001/2019 que criou a Comissão Especial Eleitoral 

do Processo de Escolha do Conselho Tutelar mandato 2020-2024; 

Resolve:  

Art. 1- A Comissão Especial  Eleitoral do Processo de Escolha do Conselho Tutelar 

para mandato de 2020-2024 tem as seguintes atribuições: 

§ 1º. Divulgar e publicar o Edital de convocação para o processo de escolha dos 

membros do Conselho tutelar e seus respectivos anexos; 

§ 2º. Acompanhar as inscrições provisórias, impugnações e todas as etapas que 

compõem o período de inscrições; 

§ 3º. Acompanhar a prova de aferição de conhecimentos específicos, correção e 

resultado final dos candidatos aprovados; 

§ 4º. Acompanhar todo processo de votação, no dia da eleição, que será realizada 

no dia 06/10/2019. 

§ 5º. Divulgar o resultado final da eleição com candidatos eleitos e respectivos 

suplentes para mandato 2020-2024; 

§ 6º.  Organizar a  posse dos candidatos eleitos e suplentes para o dia 10/01/2020;  

§ 7º. Decidir sobre os casos omissos eventualmente flagrados no decorrer do 

processo de eleição, utilizando-se como fundamento o princípio da 

isonomia,legalidade e devido processo legal. 

Artigo 2º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

    Paty do Alferes, 01  de Abril de 2019.  

Cíntia Regina Deziderio Freire  
Presidente CMDCA 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº002/2019 

 

Dispõe sobre critérios para comprovação de experiência 

por , no mínimo, 01 ano no trato de assuntos relacionados 

a criança e adolescente . 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere a lei Municipal nº 140 de 20 de Dezembro de 

1991, fundamentada na lei 8069/90; em conformidade com reunião realizada em 26 

de Março  de 2019; 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 2257 de 13 de Julho de 2016, e na 

Resolução nº 170 de 10 de Dezembro de 2014 –CONANDA;  

Considerando o disposto no artigo nº 29 da lei nº 2257/2016, inciso VII; 

Resolve:  

Artigo 1º - A  comprovação de experiência por, no mínimo, 1 (um) ano no trato de 

assuntos relacionados à criança e ao adolescente de que trata o art.29,inciso VII da 

Lei Municipal nº 2.257, de 13 de Julho de 2016, se dará  mediante relatório 

contendo: Atividades desenvolvidas, escala de trabalho ou voluntariado, local de 

trabalho, e quantidade de crianças atendidas, assinado pelo representante legal da 

entidade ou pelo chefe imediato do local de trabalho  

Artigo 2º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

    Paty do Alferes, 01  de Abril de 2019.  

 
 

Cíntia Regina Deziderio Freire  
Presidente CMDCA 




